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Resumo
Programas de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) estão sendo disse-
minados no Brasil e o Projeto Protetor das Águas, de Vera Cruz (RS), é um dos 
pioneiros no país quanto à geração de água. O objetivo geral deste trabalho é 
analisar os segmentos populacionais a partir dos tipos de proprietários rurais 
que fazem parte do referido projeto e as variáveis socioeconômicas, situacio-
nais e de atitude e comportamento. Este artigo faz uso de uma abordagem 
de pesquisa qualitativa e descritiva a partir da base de dados de Gil (2020). 
Utiliza-se também o teste estatístico U de Mann-Whitney para averiguar se há 
diferença entre os tipos de participantes do projeto. Os resultados demons-
tram que os do tipo B (aposentados e estilo de vida) são mais propensos a 
confiar em algumas instituições do que os do tipo A (agricultores em tempo 
parcial ou integral). Esses resultados podem ser explicados pelo fato de o cus-
to de oportunidade dos proprietários rurais do tipo A ser maior que o custo 
do tipo B. Além disso, infere-se também que os participantes do tipo A podem 
estar sub-representados no projeto se comparados ao seu potencial de par-
ticipação. Para ampliar o entendimento sobre essa realidade, são sugeridos 
trabalhos que possam clarear essa hipótese.
Palavras-chave: pagamento por serviços ambientais; água; serviços 
ecossistêmicos.

Abstract
Payment for environmental services programs are spreading in Brazil and 
the “Protetor das Águas” Project in Vera Cruz/RS is one of the pioneers in 
the country in terms of water generation. The general objective of this work 
was to analyze the population segments, based on the types of rural owners, 
that are part of the “Protetor das Águas” Project of Vera Cruz/RS and the 
socioeconomic, situational, and attitude and behavior variables. The article 
used a qualitative and descriptive research approach based on the Gil (2020) 
database. The Mann-Whitney U statistical test was used to determine if there 
is a difference between the types of project participants. The results showed 
that Type B participants (retired and lifestyle) are more likely to trust some 
institutions than Type A participants (part-time or full-time farmers). These 
results can be explained by the fact that the opportunity cost of type A 
landowners is higher than those of type B. Furthermore, it can also be inferred 
that type A participants may be underrepresented in the project compared to 
the potential for participation. To broaden the understanding of this reality, 
studies are suggested that can clarify this hypothesis.
Keywords: payment for environmental services; water; ecosystem services.
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A PERMANENTE provisão de serviços 

ecossistêmicos é um dos desafios que a 

sociedade enfrenta na atualidade. Fatos 

como a escassez e a desigualdade de 

acesso a recursos naturais e as mudanças 

climáticas são alguns fatores que estão 

ligados à desregulação dos serviços 

ecossistêmicos. Resolver esses problemas 

passa decididamente pelo suporte a práticas 

que promovam esses serviços.

A escassez de água é um dos problemas 

mais urgentes a serem enfrentados pela 

sociedade, já que, em 2018, conforme 

a Organização Meteorológica Mundial 

(OMM) (WORLD METEOROLOGICAL 

ORGANIZATION, 2021), 2,3 bilhões de 

pessoas estavam vivendo em países 

com estresse hídrico. Além disso, 

aproximadamente 3,6 bilhões de pessoas 

enfrentaram acesso inadequado à água 

durante, ao menos, um mês desse ano.  

A previsão é que, em 2050, mais de cinco 

bilhões de pessoas estejam nessa situação.
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Ainda que o Brasil tenha grande quantidade de água disponível para 
consumo, o país teve uma redução de 15,7% em sua superfície de água, 
de 1991 a 2020, de acordo com o MapBiomas (2021). Conforme Lesk et 
al. (2021), os rendimentos de alimentos como milho e soja são aproxima-
damente 40% mais sensíveis ao calor quando cultivados em locais em 
que as altas temperaturas são acompanhadas por secas, em oposição a 
plantações em terras agrícolas, onde o clima mais quente não significa 
efetivamente menos água. 

Conforme a Food and Agriculture Organization of the United Nations 
(2015), cerca de 9% das exportações agrícolas mundiais tiveram como 
origem o Brasil, que é um dos maiores produtores de açúcar, suco de 
laranja, café, carne de aves, milho, arroz e carne bovina.

Um dos caminhos possíveis para evitar essas crises é através do 
Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). Esse instrumento, conforme 
Wunder (2015), é definido como as transações voluntárias entre usuá-
rios e provedores de serviços ecossistêmicos que firmaram acordos na 
gestão dos recursos naturais. De acordo com Feng et al. (2018), inicia-
tivas de PSA aumentaram no mundo e no Brasil. O país já conta com 
quase 100 projetos desse tipo (COELHO et al, 2021; PAGLOLA; GLEHN; 
TAFFARELLO, 2013). 

Embora o Brasil já tenha a presença de muitas ações de pagamentos 
de serviços ambientais, a pesquisa sobre essa temática ainda merece 
destaque. Os participantes desses programas, de acordo com Morrison 
e Greig (2008), costumam ser heterogêneos, já que os motivos que os 
levam à participação individual diferem a depender do perfil dos inte-
grantes. Entender quais são as razões que motivam os participantes a 
fazerem parte dos programas é útil para atrair novos membros e manter 
os já existentes.

Logo, o intuito deste artigo é verificar se é possível afirmar que os parti-
cipantes do Projeto Protetor das Águas de Vera Cruz são heterogêneos, 
a partir dos tipos de proprietários rurais e das variáveis socioeconômi-
cas, situacionais e de atitude e comportamento. 

Assim, este artigo está dividido em quatro partes, desconsiderando 
a presente introdução. A próxima seção trata da revisão bibliográfi-
ca e é seguida pela apresentação dos procedimentos metodológicos. 
A terceira apresenta os resultados e a discussão e encerra-se com as  
considerações finais.
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Brasil já tenha 
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REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Conforme Harrison et al. (2014), o termo “serviços ecossistêmicos” ainda 
está em disputa e é relativamente novo na literatura. Para Braat e Groot 
(2012), a expressão foi cunhada por Paul Ehrlich e Anne Ehrlich em 1981. 
Nesse período em que ainda havia diferenças marcantes entre os aspec-
tos ecológicos, sociais e econômicos do objeto em estudo. 

Na segmentação mais próxima da ecologia, os primeiros pesquisadores 
a tratarem da temática foram Leopold (1949), Vogt (1948) e Obsborn 
(1948). Já autores como Carson (1962), Ehrlich (1968), Helliwell (1967) 
e Meadows et al. (1972) começaram a trabalhar o conceito de “funções 
da natureza para a sociedade humana” (SANTOS, 2018). 

Mais recentemente, Groot et al. (2010) introduziram o termo “funções 
ambientais”, a fim de reduzir a fronteira entre os aspectos econômi-
cos e ecológicos. Esse conceito, para os autores, é entendido como os 
bens e serviços da natureza que trazem bem-estar humano e benefícios 
ecológicos e ambientais.

Para autores como Costanza et al. (2017), o estudo do termo “servi-
ços ecossistêmicos” foi alavancado a partir da publicação Millennium 
Ecosystem Assessment (MEA), segundo a qual, serviços ecossistêmicos 
são os benefícios que as pessoas obtêm dos ecossistemas (MILLENNIUM 
ECOSYSTEM ASSESSMENT, 2005). Esses serviços são classificados em 
quatro categorias: suporte, provisão, regulação e cultural. 

Para Costanza et al. (1997), os serviços ecossistêmicos são os benefí-
cios que as populações humanas obtêm, direta ou indiretamente, das 
funções ecossistêmicas. Boyd e Banzhaf (2007, p. 619) afirmam que 
os serviços ecossistêmicos são “componentes da natureza, diretamen-
te desfrutados, consumidos ou usados para fomentar o bem-estar hu-
mano”. Por sua vez, Kumar (2010) considera que os serviços ecossis-
têmicos são as contribuições diretas e indiretas dos ecossistemas ao  
bem-estar humano.

Na teoria econômica neoclássica, os serviços ecossistêmicos começa-
ram a ser abordados em tentativas de aproximá-los de valores mone-
tários. Inicialmente eram vistos como externalidades, positivas ou ne-
gativas, quando envoltos na tomada de decisão econômica. Assim, os 
estudiosos procuraram maneiras de internalizar os serviços ecossistê-
micos enquanto bens econômicos (BRAAT; GROOT, 2012).

A partir disso, os Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) são sem-
pre pensados para gerar bônus a quem preserva. Esta política dife-
re substancialmente das políticas de comando e controle existentes. 

Os Pagamentos 
por Serviços 
Ambientais 

(PSA) são 
sempre 

pensados para 
gerar bônus a 

quem preserva
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De acordo com Bithas (2011), para que as externalidades possam ser 
internalizadas, é preciso que os valores sejam definidos em termos 
monetários.

Ainda assim, para Farley (2012), o PSA é mais bem definido como ma-
rket like em vez de market based. Isso ocorre porque os serviços ecos-
sistêmicos não podem preencher os critérios de classificação enquanto 
mecanismos de mercado. Logo, embora haja uma aproximação com a 
ideia de bens econômicos, de acordo com Farley e Costanza (2010), a 
transformação dos serviços em bens de mercado é improvável, já que a 
maioria desses bens são públicos ou bens comuns por natureza.

Muradian et al. (2013, p. 276) concordam que a maioria dos PSAs não 
pode ser considerada instrumentos de mercado porque a sua formulação 
não se adequa à complexidade do conceito de mercado.

O PSA originou-se a partir de discussões sobre como manter ou promo-
ver os serviços ecossistêmicos. O primeiro caso ocorreu na Costa Rica, 
mas modelos semelhantes já vigoravam em outros países, embora não 
com essa denominação (PAGLOLA; GLEHN; TAFFARELLO, 2013). Os 
modelos de PSA mais comuns são os de geração de água e de cotas 
de carbono.

A teoria dominante de PSA, conforme Engel, Pagiola e Wunder (2008), 
é baseada na crença que a falta de demanda por serviços ecossistêmi-
cos é uma falha de mercado. De acordo com essa teoria, a valoração 
e o pagamento desses serviços podem contribuir para eliminar essas 
externalidades da natureza.

A Food and Agriculture Organization of the United Nations (2011) com-
preende que o PSA é um instrumento econômico promissor que conse-
gue prover incentivos positivos para donos de terras agrícolas e pessoas 
envolvidas na gestão das costas marítimas.

Paralelamente, um dos maiores problemas enfrentados pelo PSA diz 
respeito à viabilidade financeira dos projetos no decorrer dos anos. 
Assim, a participação do Estado, enquanto agente promotor, colabora-
dor ou financiador, costuma ser essencial para a criação e a manutenção 
dos programas. Também por isso, o PSA é comumente denominado de 
instrumento market like e não market based. Por outro lado, no caso de 
market like, há associações que podem ser feitas entre os instrumentos 
de PSA e o mercado tradicional, como o custo de oportunidade1.

1 Conforme Motta (1998), o custo de oportunidade é mensurado tendo-se em conta o consumo 
de bens e serviços que deixou de ser realizado, isto é, os custos dos recursos alocados para a 
preservação ambiental.
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A Figura 1 apresenta a lógica do PSA. Conforme Nienow (2022), em um 
cenário em que a terra é utilizada para exploração de pastagens há cus-
tos para as populações a jusante e outros grupos populacionais. Já em 
um cenário de conservação florestal, há benefícios (ambientais e sociais) 
para os gestores do ecossistema, embora sejam geralmente menores 
que aqueles financeiros propiciados pela conversão para exploração de 
pastagem. Caso isso não ocorresse, a primeira ação não seria interes-
sante economicamente, provavelmente seria descartada pelos proprie-
tários. Já no terceiro cenário, há conservação florestal e, ademais, um 
pagamento pelos serviços ambientais prestados pela propriedade. Por 
isso, o valor recebido pelo proprietário é pelo menos levemente superior 
àquele que ele receberia no caso de conversão para utilizá-la sob a 
forma de pastagens. Simultaneamente, os custos para as populações 
a jusante e outros são minimizados ou até eliminados completamente.

Figura 1  
A lógica dos pagamentos por serviços ambientais

Emissão de 
carbono

Perda de 
biodiversidade

Redução 
de serviços 

hídricos

Benefícios para 
os gestores do 

ecossistema

Custos para as 
populações a 

jusante e outros

Conversão 
para pasto

Conservação 
florestal

Conservação florestal 
com pagamento(s) 
serviços ambientais

Pagamento(s)

Pagamento por 
serviços

Pagamento máximo

Pagamento mínimo

Fonte: elaborado pelos autores (2022).

Na literatura é possível encontrar dois polos diferentes, mas possivel-
mente complementares, de ação acerca de transações financeiras por 
serviços ambientais. O primeiro é o princípio do provedor-recebedor, 
em que a pessoa que contribui na geração de serviços ecossistêmicos 
deve ser remunerada por suas ações, o que ocorre geralmente de forma 
financeira. O segundo é o princípio do usuário-pagador, em que aquele 
que usufrui diretamente dos serviços ecossistêmicos deve contribuir, 
usualmente de forma financeira, para a manutenção desses serviços, 
financiando-os (ENGEL; PAGIOLA; WUNDER, 2008). Bahia anál. dados, 
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A fim de assegurar a existência de PSAs no longo prazo, muitas inicia-
tivas estão sendo regulamentadas por legislações específicas em seus 
municípios ou estados (JARDIM; BURSZTYN, 2015; VERA CRUZ, 2015). 
Além disso, em 2021, o Brasil instituiu a Política Nacional de Pagamento 
por Serviços Ambientais (PNPSA) através da Lei n.º 14.119, de 13 de ja-
neiro de 2021 (BRASIL, 2021).

Na Figura 2 é possível identificar os dois tipos tradicionais de financia-
mento de PSA. No primeiro tipo, o pagamento é feito pelos usuários 
para os promotores do serviço. Por sua vez, no segundo tipo, há a inser-
ção do governo no esquema, sendo ele o pagador dos serviços que são 
usufruídos pelos usuários. Há ainda outro cenário, denominado híbrido 
e que não consta na Figura 2, em que os pagamentos são feitos tanto 
pelos usuários quanto pelo governo.

Figura 2  
Os dois tipos tradicionais de financiamento de PSA

Promotores  
do serviço Promotores  

do serviço

Usuários do 
serviço

Usuários do 
serviço

Governo
Pagamento

Pagamento

Serviço Serviço

CASO 1 CASO 2Programas de PSA 
financiados pelos usuários

Programas de PSA 
financiados pelos governo

Fonte: elaborado pelos autores (2022).

Em relação ao perfil e ao número de participantes pode-se afirmar 
que estes se alteram a depender da configuração desses mecanismos. 
Conforme Izquierdo-Tort (2021), os critérios de elegibilidade, os obje-
tivos e as ações necessárias para a manutenção dos programas são 
algumas das principais diferenças entre distintos PSA. Para Morrison e 
Greig (2008), a comparação entre os tipos de participantes do programa 
é útil, pois os incentivos são selecionados e os modelos de programas 
adequados aos segmentos populacionais interessados nos programas.

Conforme destacou Morrison e Greig (2008), em algumas regiões, a fal-
ta de confiança em instituições estatais pode ser um impedimento para 
a participação dos proprietários. Ducos e Dupraz (2006) também afir-
mam que a confiança no andamento do programa está positivamente 
relacionada com o aumento da participação. Por fim, Corbera, Soberanis 
e Brown (2009) argumentam que grupos de interesse podem ter uma 
influência significativa no traçado dos esquemas dos programas.
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Outros fatores que aumentaram a participação foram: agricultores 
envolvidos na produção de alimentos orgânicos (DUCOS; DUPRAZ, 
2006) e maior idade (MORRISON; GREIG, 2008). Esse último fator, 
contudo, foi controverso, já que a idade dos participantes, segundo 
Morrison e Greig (2008), apresentou efeitos positivos em alguns casos 
e negativos em outros.

Em resumo, compreender as características dos participantes do pro-
grama é importante para melhorar as ações de chamamento do público-
alvo e para aprimorar os instrumentos de formatação e seleção dos 
projetos. Na próxima seção deste artigo são apresentados os procedi-
mentos metodológicos que foram utilizados na pesquisa.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Em relação aos procedimentos metodológicos para a consecução desta 
pesquisa, utilizou-se parcialmente, do método estatístico para a análi-
se dos dados. A justificativa para o seu uso é que, conforme Machado 
(2010, p. 7), esse método dá “maior importância aos fatos do que aos 
conceitos abstratos”. O método estatístico admite e registra todas as 
possíveis variações das causas presentes e busca identificar a influência 
de cada fator no resultado final.

Adicionalmente, o presente trabalho usa a pesquisa descritiva ao traba-
lhar com dados secundários, sendo que esse método pretende descrever 
os fatos e fenômenos de determinada realidade, de tal forma que sejam 
estatisticamente inferidos em uma população. Assim, o presente artigo 
consiste em uma pesquisa descritiva, que usa dados secundários oriundos 
de Gil (2020), com abordagem qualitativa a partir do método estatístico.

Todavia, conforme ressalta Richardson (2009, p. 79):

[...] o aspecto qualitativo de uma investigação pode estar presente até 

mesmo nas informações colhidas por estudos essencialmente quantita-

tivos, não obstante perderem seu caráter qualitativo quando são trans-

formadas em dados quantificáveis, na tentativa de assegurar a exatidão 

no plano dos resultados. 

Em relação à área da pesquisa, destaca-se que o município de Vera 
Cruz está localizado a 166 quilômetros de Porto Alegre, a capital do Rio 
Grande do Sul, e faz parte da região do Vale do Rio Pardo, pertencendo 
ao bioma de Mata Atlântica. 

A Figura 3 indica a localização central de Vera Cruz no mapa do estado 
do Rio Grande do Sul. 
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Figura 3  
Ilustração com a localização do município de Vera Cruz no estado do Rio Grande do Sul

Fonte: elaborado pelos autores.
Nota: figura extraída do Google Maps.

O município conta com 27.099 habitantes e, segundo o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (2010, 2020), do total da 
população, 51% são mulheres e quase 45% da população ainda reside 
na zona rural. Enquanto isso, no estado do Rio Grande do Sul, como um 
todo, apenas 15% da população vivia em zonas rurais.

Sobre a questão hídrica, o município de Vera Cruz situa-se às margens 
do Rio Pardo e do Rio Pardinho. Ainda assim, o Arroio Andréas é a prin-
cipal fonte de abastecimento de água para a população (MORAES, 2012; 
VERA CRUZ, 2018). O arroio é responsável pelo fornecimento de cerca 
de 70% da água consumida na zona urbana (BUBLITZ, 2021).

Os dados do IBGE (2017a), a partir do Censo Agropecuário de 2017, 
revelam que cerca de 94% dos agricultores são classificados como agri-
cultores familiares, enquanto 80% possuem, no máximo, o ensino funda-
mental, enquanto grau de escolaridade. Além disso, aproximadamente 
27% das terras são utilizadas para exploração com pastagens e 39% das 
terras para a exploração com lavouras.

As atividades de lavoura temporária tem peso significativo no muni-
cípio e representa 87% da atividade econômica agrícola local. O mu-
nicípio conta com 1.597 estabelecimentos agrícolas, sendo a área 
média de 13 hectares por estabelecimento (INSTITUTO BRASILEIRO 
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DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2017a). Ainda segundo o IBGE, do 
total de 1.519 estabelecimentos, 1.192 têm produção de fumo em fo-
lha seca, 1.199 apresentam produção de milho, 981 possuem cultivo 
de mandioca, 646 tem cultivo de feijão preto e 351 estabelecimentos 
cultivam cana-de-açúcar (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E  
ESTATÍSTICA, 2017b).

Vera Cruz é o único município do Rio Grande do Sul que possui um pro-
jeto regulamentado e em parceria com a Agência Nacional de Águas 
(ANA) que envolve o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), cujo 
início ocorreu em março de 2011 (BUBLITZ, 2021). O suporte ao progra-
ma advém do setor público, da iniciativa privada e de organizações não 
governamentais. Inicialmente, a Universal Leaf Tabacos – multinacional 
que atua na região – e a Associação dos Fumicultores do Brasil (Afubra) 
foram os incentivadores do projeto (BUBLITZ, 2021; GIL, 2020).

No setor público, os participantes são: Prefeitura Municipal de Vera 
Cruz e Associação Riograndense de Empreendimentos de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (Emater-RS). Os outros parceiros são: a em-
presa Philip Morris International (PMI) – uma companhia internacional 
de tabacos –, o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Pardo, o Sindicato 
Interestadual da Indústria do Tabaco (Sinditabaco), a Universidade de 
Santa Cruz do Sul (Unisc) e a Afubra.

Recentemente, conforme Bublitz (2021), criou-se uma legislação mu-
nicipal específica para o programa. A Lei municipal de Vera Cruz 
n.º 4.264, de 2015, instituiu a Política Municipal de Pagamento por 
Serviços Ambientais, criou o Programa Municipal de Pagamento por 
Serviços Ambientais e o Fundo Municipal de Pagamento por Serviços 
Ambientais (VERA CRUZ, 2015). A partir dessa lei, o município regula-
riza o Pagamento por Serviços Ambientais e o define em seu artigo 2º, 
folha 2, da seguinte forma:

Transação contratual mediante a qual um beneficiário ou usuário de 

serviços ecossistêmicos transfere, diretamente ou através de inter-

mediário, recursos financeiros ou outra forma de remuneração a um 

provedor desses serviços, nas condições acertadas, respeitadas as dis-

posições legais e regulamentares pertinentes. (VERA CRUZ, 2015).

Concomitantemente, em seu artigo 5º, está definido que: “o pagamento 
ou incentivo a serviços ambientais serão prioritariamente destinados 
aos agricultores familiares como definidos no inciso V do artigo 3º da 
Lei Federal n.º 12.651/12”. O artigo 6º apresenta os benefícios possíveis 
aos proprietários nos grupos de incentivos econômicos, incentivos fis-
cais, e assistência técnica e capacitação (VERA CRUZ, 2015). Assim, os 
incentivos não se limitam ao aspecto financeiro.
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Por fim, o financiamento do programa, conforme contido nos artigos 
10º e 11º, é feito a partir do Fundo Municipal de Pagamento por Serviços 
Ambientais (FMPSA), que é constituído por recursos advindos do orça-
mento do município, da cobrança de percentual pelo uso e consumo da 
água, de acordos, convênios, contratos, consórcios, termos de coope-
ração com entidades públicas e privadas (VERA CRUZ, 2015). Por isso, 
o modelo de financiamento presente em Vera Cruz pode ser descrito 
como híbrido, visto que há participação de usuários privados mediante 
financiamento direto e do governo, por meio de isenções fiscais e des-
tinação de serviços técnicos (ENGEL; PAGIOLA; WUNDER, 2008).

Na Figura 4 pode-se visualizar o esquema de PSA do município de Vera 
Cruz. A Figura 4 mostra que os proprietários rurais preservam o leito do 
Arroio Andréas e os seus arredores a partir de ações como plantio de 
árvores nativas e cercamento, o que impede a presença de animais de 
grande porte no leito do arroio.

Segundo Bublitz (2021), os resultados positivos do projeto já podem ser 
vistos. Após cinco anos do início do projeto, o percentual de amostras 
coletadas no arroio classificadas como ruim ou regular passou de 48% 
para 10%, e a captação de água passou de três milhões para 5,4 milhões 
de litros por dia. Com isso, a iniciativa salvaguardou o município de estia-
gens que afetaram regiões vizinhas e elevou a qualidade da água local.

Figura 4  
Modelo de PSA utilizado no município de Vera Cruz (RS)

Usuários recebem
água de qualidade

Disponibilidade de
água para população,
agricultura, indústria

e outros

Promoção de serviços
ecossistêmicos, entre
os quais a produção e
melhora da qualidade

da água

Proprietários rurais
recebem pagamentos

e outros benefícios por
seus serviços

Proprietários rurais
preservam o leito do

Arroio Andréas

Fonte: elaborado pelos autores (2022).
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Em relação aos dados utilizados neste artigo, os mesmos são oriun-
dos da base de dados de Gil (2020). A pesquisadora aplicou ques-
tionários no campo de estudo, nos meses de agosto e setembro de 
2019, para agricultores participantes do Projeto Protetor das Águas de 
Vera Cruz (RS) e obteve o retorno de 39 dos 63 integrantes do pro-
grama, totalizando aproximadamente 62% do total. De acordo com 
Gil (2020), a coleta de dados foi feita individualmente e de forma pre-
sencial nas propriedades dos participantes, e os questionários foram  
preenchidos manualmente.

Os questionários contêm 45 questões principais, além de questões se-
cundárias, e estão divididos em três grandes categorias. As diferentes 
partes dizem respeito ao conjunto de dados que foram coletados: dados 
socioeconômicos, situacionais e de atitudes e comportamentos. Essa 
última parte do questionário foi subdividida em oito seções: confiança, 
lucro, satisfação, responsabilidade ambiental, inovador, orientação em-
presarial, buscador de informação e conectividade social.

É importante salientar que o questionário utilizado por Gil (2020) foi 
baseado naquele utilizado por Morrison et al. (2008) em seu estudo 
realizado na Austrália e intitulado Encouraging Participation in Market 
Based Instruments and Incentive Programs. O objetivo desse estudo foi 
gerar informações de como modelar e implementar incentivos e instru-
mentos de mercado para aumentar a participação de agricultores em 
tais iniciativas. O estudo de Morrison et al. (2008) foi um dos primei-
ros na literatura sobre serviços ecossistêmicos que buscaram identifi-
car características promotoras da participação voluntária em progra-
mas de incentivo e os diferentes tipos populacionais que fazem parte  
de tais iniciativas.

No questionário utilizado por Gil (2020), algumas questões são de múl-
tipla escolha e outras são fechadas, com respostas de sim ou não ou 
respostas escritas. Contudo, a maior parte das questões utiliza a escala 
de Likert, em que o participante é apresentado a uma escala de resposta 
psicométrica que varia de acordo com a concordância do respondente 
em relação à afirmação expressa na pergunta. Conforme Costa (2011), 
geralmente a escala possui cinco pontos de diferenciação, em que, no 
ponto mais baixo, o participante está totalmente em desacordo com a 
afirmação, enquanto que, no ponto mais alto, o respondente está total-
mente de acordo com o enunciado.

Metodologicamente, optou-se em utilizar a pergunta número 15 do 
questionário de Gil (2020) como guia em relação aos tipos de proprie-
tários, a fim de realizar a análise de dados. Essa questão indagou aos 
proprietários: “Por favor, indique como você se define como proprietário 
/gerente da propriedade rural” e ofereceu seis opções de respostas aos 
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entrevistados, gerando variáveis qualitativas nominais. Com base nessas 
opções, dividiu-se a segmentação desses perfis em dois tipos distintos. 
Esse procedimento foi adotado por dois motivos principais: em primeiro 
lugar, algumas dessas opções tiveram apenas um ou dois respondentes, 
o que as tornaram pouco significativas. O outro motivo é que a compa-
ração entre apenas dois segmentos poderia tornar a visualização das se-
melhanças e diferenças mais evidente entre os participantes do projeto. 

Exemplos de estudos que segmentaram os participantes de PSA de 
acordo com diferentes características são os de Darbyshire (1999), 
Watson e Pryor (2002), Thomson (2001), Morrison et al. (2008), Motta 
e Ortiz (2018) e Ito (2022). No Quadro 1 é possível visualizar os dois tipos 
de proprietários que foram utilizados na presente pesquisa a partir do 
questionário de Gil (2020). O tipo A é composto por 23 participantes 
enquanto o tipo B é representado por 16 respondentes e engloba quatro 
opções de resposta.

Levando em conta os dois tipos do quadro 1, foi utilizado o teste não 
paramétrico U de Mann-Whitney, a partir de amostras independentes, 
para tratar as variáveis. Um teste não paramétrico foi utilizado porque 
os dados usados neste estudo não tendem a uma distribuição normal, 
já que as respostas dos entrevistados tendem a ser mais próximas de 
algum extremo na escala de resposta de Likert.

Quadro 1  
Tipos de proprietários, conforme resposta ao questionário de Gil (2020)

Tipo A – Agricultor em tempo 
parcial ou integral

Tipo B – Aposentados 
e estilo de vida

Opção 1 - Eu sou um agricultor em tempo 
integral - é assim que eu ganho a vida e  
trabalho na minha propriedade rural na  
maioria dos dias.

Opção 3 - Eu sou um agricultor semi-
aposentado. Moro e/ou trabalho na minha 
propriedade rural a maior parte do tempo.

Opção 2 - Eu sou agricultor de meio período - 
trabalho fora da minha propriedade rural em 
parte do tempo e/ou uma boa parte da minha 
renda vem de fontes não agrícolas.

Opção 4 - Eu sou um agricultor aposentado - 
moro na terra, mas outra pessoa administra a 
minha propriedade rural agora.

Opção 5 - Eu vivo na terra pelo estilo de vida 
- sou alguém que mora na terra, mas não me 
considero agricultor
Opção 6 - Aposentado e residente

Fonte: elaborado pelos autores (2022).

Para Siegel (1975), o teste U de Mann-Whitney é uma alternativa útil ao 
teste paramétrico t, já que este último exige uma distribuição normal 
para ser aplicado. Para aplicar o teste U é preciso ordenar ascenden-
temente todas as variáveis, de ambos os tipos. O valor da estatística 
U é dado a partir do somatório do número de vezes que um valor do 
segundo tipo precede um valor do primeiro tipo, cujo número de casos 
é o menor entre os dois tipos independentes.
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A partir disso, foram verificadas duas hipóteses: , que é denominada 
a hipótese nula, e .

Em relação aos testes de hipótese, se  for rejeitada é possível concluir 
que  e que existe uma diferença estatisticamente significativa 
entre os dois segmentos. Por sua vez, se  não for rejeitada, não é pos-
sível afirmar que existe uma relação desigual entre as duas variáveis. 
O estudo foi feito a partir de amostras com variáveis independentes e 
variâncias diferentes, e a significância estatística usada foi de 5%.

A fim de identificar se há diferença entre os dois tipos de proprietários, 
o presente estudo abordou os dados socioeconômicos e situacionais 
dos proprietários, bem como as variáveis de confiança e conectividade 
da base de dados de Gil (2020). Essa escolha foi feita porque, segun-
do Morrison et al. (2008), a conectividade é o fator que mais favorece 
a participação em projetos de PSA, especialmente quando é feita de 
boca a boca, entre um participante e um potencial participante. Além 
disso, de acordo com os resultados obtidos no estudo de Gil (2020), as 
variáveis de confiança e conectividade são as que mais se destacam, em 
termos de atitudes e comportamentos favoráveis à participação.

Para a realização dos testes estatísticos, foi utilizada a ferramenta do 
SPSS, que permite a realização dos testes já apresentados. Essa análise 
foi feita pelos autores do presente artigo. Na próxima seção deste artigo 
serão apresentados e discutidos os resultados obtidos na pesquisa com 
a utilização do ferramental estatístico anteriormente descrito.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Esta seção apresenta os resultados da pesquisa e a sua discussão. Os 
resultados abordam as variáveis socioeconômicas e situacionais, de ati-
tude e comportamento, selecionadas para a análise. 

Em relação aos dados situacionais pode-se afirmar que todos os par-
ticipantes entrevistados, de ambos os tipos, trabalham na agricultura 
desde a infância. Paralelamente, todos os respondentes também são 
proprietários das terras pelas quais responderam.

Quanto às características das propriedades, entre as 39 pesquisadas, 
38 concederam até cinco ha para uso no Projeto Protetor das Águas de 
Vera Cruz, e uma, pertencente a proprietário de tipo A, disponibilizou 
entre cinco e dez ha para o programa. Por fim, quanto à presença de 
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empregados na propriedade, apenas três proprietários, todos do tipo 
A, responderam afirmativamente à pergunta, sendo que, em um desses 
casos, há apenas emprego parcial.

A Tabela 1 apresenta os resultados da análise estatística das respostas à 
pergunta 16 do questionário de Gil (2020). A pergunta contida no mes-
mo é a seguinte: “Qual é o seu nível de concordância com as seguintes 
afirmações?”, sendo que esta pergunta possui opções de resposta a 
partir da escala Likert, que vai de 1 a 5. Vale destacar que, quanto mais 
próximo de 5, maior a concordância com a afirmação, e quanto mais 
distante de 5, menor a concordância.

Nessa questão são apresentadas quatro afirmações e em apenas uma 
delas foi rejeitada, a hipótese nula, isto é, houve diferença quanto à con-
cordância com a afirmação entre os tipos A e B do Projeto Protetor das 
Águas de Vera Cruz. Nesse caso, é possível afirmar que os agricultores 
do tipo B, se comparados aos do tipo A, concordaram em maior grau 
com a afirmação de que o governo do município de Vera Cruz pode ser 
confiável. Ademais, dos 16 participantes do tipo B, 11 concordaram com-
pletamente com a afirmação sobre a confiança nesse governo.

Tabela 1  
Análise estatística das respostas à pergunta 16 do questionário de Gil (2020) 

Afirmação Hipótese nula Resultado 
do teste U Decisão Posto médio 

maior

O governo do município de Vera Cruz 
pode ser confiável.

O nível de concordância 
com a sentença é igual 
para os dois tipos de 
agricultores

0,037 Rejeitar a hipótese nula Tipo B

O governo Federal pode ser confiável. 0,489 Reter a hipótese nula -

De um modo geral, outros agricultores 
podem ser confiáveis. 0,489 Reter a hipótese nula -

De um modo geral, a maioria das 
pessoas pode ser confiável. 0,563 Reter a hipótese nula -

Fonte: Gil (2020).
Nota: dados reprocessados pelos autores (2022). 

A Tabela 2 mostra os resultados da análise estatística das respostas à 
pergunta 17 do questionário de Gil (2020) que faz a seguinte solicitação: 
“Por favor, indique o quanto (você) apoia ou se opõe a cada um dos se-
guintes tipos que gerenciam o Projeto Protetor das Águas de Vera Cruz/
RS”. Novamente foi utilizada a escala Likert para que os participantes 
respondessem à pergunta, com possibilidades de escolha em uma esca-
la de 1 a 5. Considerou-se que, quanto mais próximo de 5, maior o apoio 
e, quanto mais próximo de 1, maior a oposição. O nível de significância 
utilizado no teste U de Mann-Whitney foi de 0,05.
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Ressalta-se que os integrantes do tipo A e do tipo B tiveram uma média 
de apoio maior à Agência Nacional de Águas (ANA) e à Universidade 
de Santa Cruz do Sul (Unisc) em relação às outras instituições apresen-
tadas. Mesmo assim, os participantes do tipo B demonstraram maior 
apoio àqueles dois grupos que os participantes do tipo A. Notou-
se que todos os 16 membros do tipo B sugeriram apoio máximo à  
ANA e à Unisc.

Tabela 2 
Análise estatística das respostas à pergunta 17 do questionário de Gil (2020)

Entidade Hipótese nula Resultado 
do teste U Decisão Posto médio 

maior

Prefeitura Municipal de Vera Cruz

A confiança na 
entidade é igual 
para os dois tipos 
de agricultores

0,525 Reter a hipótese nula -
Governo Estadual 0,489 Reter a hipótese nula -
Governo Federal 0,251 Reter a hipótese nula -
Agência Nacional de Águas (ANA) 0,005 Rejeitar a hipótese nula Tipo B
UNISC 0,022 Rejeitar a hipótese nula Tipo B
Indústria fumageira 0,043 Rejeitar a hipótese nula Tipo B

Fonte: Gil (2020).
Nota: dados reprocessados pelos autores (2022).

Os participantes do tipo B também foram mais favoráveis à indústria 
fumageira que os do tipo A. Em relação aos outros três grupos, não 
foi possível demonstrar se há diferença ou não entre os participantes 
dos tipos A e B. Contudo, os membros do tipo B foram mais favoráveis 
a cinco grupos, quando comparadas às médias, do que os integrantes 
do tipo A. Assim, em linhas gerais, aqueles participantes demonstram 
maior confiança nas organizações listadas.

Em síntese, é possível afirmar que os membros do tipo B demonstram 
maior apoio que os do tipo A à indústria fumageira, à Unisc e à ANA. 
Logo, verifica-se um comportamento diferente entre esses dois grupos. 
Diversos autores já encontraram perfis heterogêneos quando desmem-
braram os participantes de projetos semelhantes em tipos específicos 
(ITO, 2022; IZQUIERDO-TORT, 2021; MORRISON; GREIG, 2008).

Outro tópico analisado foi a média de apoio aos gestores municipais, 
estaduais e federais, semelhante entre os dois tipos. Não obstante, ob-
servou-se que a média de aprovação da Prefeitura Municipal de Vera 
Cruz foi maior, em ambos os grupos, que a das outras esferas de Estado. 
Conforme destacou Morrison e Greig (2008), a falta de confiança em 
instituições estatais pode ser um entrave à participação dos proprietá-
rios nesses programas em algumas regiões.

Isso posto, os dados parecem indicar que a aprovação ao Poder 
Executivo, como a Prefeitura Municipal de Vera Cruz e os governos es-
tadual e federal, está mais afim àquela da sociedade, enquanto que a 
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aprovação às outras instituições, nomeadamente a indústria fumageira, 
a Unisc e a ANA, é mais diversa e potencialmente menos sensível ao 
sentimento coletivo de aprovação. Por isso, é possível que os diferentes 
tipos de participantes se sintam menos coagidos a estarem em concor-
dância quanto à confiança em instituições que não são tão comumente 
avaliadas pela sociedade. 

A Tabela 3 exibe os resultados da análise estatística das respostas à 
pergunta 18 do questionário de Gil (2020). Essas questões seguem o 
padrão da escala Likert, variando de 1 a 5, em que, quanto mais próximo 
de 5, maior a concordância com a afirmação.

Tabela 3  
Análise estatística das respostas à pergunta 18 do questionário de Gil (2020)

Sentença Hipótese nula Resultado 
do teste U Decisão Posto médio 

maior

Na maioria das vezes, você pode confiar nas 
organizações envolvidas na implementação  
desses programas.

O nível de 
concordância com 
a sentença é igual 
para os dois tipos 
de agricultores

0,004 Rejeitar a 
hipótese nula Tipo B

Estes programas são geridos por alguns interessados 
que só pensam neles próprios. 0,682 Reter a 

hipótese nula -

As pessoas que executam esses programas são pessoas 
inteligentes que geralmente sabem o que estão fazendo. 0,159 Reter a 

hipótese nula -

Esses programas desperdiçam muito dinheiro  
dos contribuintes. 0,877 Reter a 

hipótese nula -

Pessoas como eu não têm nada a dizer sobre como  
esses programas são executados. 0,095 Reter a 

hipótese nula -

Envolver-se com programas de incentivo é um erro,  
pois acabará por levar ao excesso de interferência  
do governo.

0,682 Reter a 
hipótese nula -

Não há problema em participar de um programa de 
incentivo, desde que eu ainda seja capaz de gerenciar 
minha propriedade rural sem interferências.

0,135 Reter a 
hipótese nula -

É um erro envolver-se em programas de incentivo 
porque eles mudam e você nunca sabe o que vai 
acontecer com este tipo de interferência.

0,789 Reter a 
hipótese nula -

Fonte: Gil (2020).
Nota: dados reprocessados pelos autores (2022).

Os resultados indicam que, em apenas uma afirmação, a diferença en-
tre os dois tipos é estatisticamente diferente a um nível de significância 
de 0,05. Os participantes do tipo B se posicionaram mais favoravel-
mente à afirmação de que, na maioria das vezes, é possível confiar nas 
organizações envolvidas na implementação desses programas, tais 
como o Projeto Protetor das Águas de Vera Cruz/RS, do que os in-
tegrantes do tipo A. Esse resultado condiz com aqueles encontrados 
para a pergunta 17. Em ambos os casos, os membros do tipo B mos-
traram ter mais confiança na maior parte das organizações com que se  
relacionam no programa. 
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Conforme Ducos e Dupraz (2006), a confiança no Programa 
está positivamente relacionada com o aumento da participação. 
Consequentemente, se a confiança é um fator positivamente relaciona-
do à participação, então é possível que os participantes de tipo B es-
tejam super-representados no programa se comparados aos do tipo A. 
Por conseguinte, há a possibilidade que proprietários do tipo A estariam  
sub-representados.

A Tabela 4 mostra a análise estatística das respostas à pergunta 19 do 
questionário de Gil (2020). Essa questão utiliza uma escala Likert de 1 
a 10, em que, quanto mais próximo de 102, maior a confiança do parti-
cipante nas organizações envolvidas no Projeto Protetor das Águas de 
Vera Cruz.

A diferença no nível de concordância com a sentença, com significân-
cia de 0,05, não pode ser considerada divergente, portanto, a hipó-
tese nula é retida. Ainda assim, é possível identificar que a confiança 
dos participantes como um todo em relação aos gestores envolvidos é  
próxima de 10.

Tabela 4  
Análise estatística das respostas à pergunta 19 do questionário de Gil (2020)

Sentença Hipótese nula Resultado 
do teste U Decisão

A pergunta a seguir também é sobre as organizações envolvidas no 
programa “Projeto Protetor das Águas” de Vera Cruz/RS. Na escala 
seguinte. Onde dez significa que você tem uma forte confiança nessas 
organizações para fazer o que é certo e zero significa que você tem uma 
forte desconfiança, onde você se colocaria? Por favor, circule um número

O nível de 
concordância com 
a sentença é igual 
para os dois tipos 
de agricultores

0,471
Reter a 
hipótese 
nula

Fonte: Gil (2020).
Nota: dados reprocessados pelos autores (2022).

A Tabela 5 apresenta a análise estatística das respostas às pergun-
tas 36 a 43 e 45 do questionário de Gil (2020). Foram comparadas 
as respostas dadas pelos dois tipos de participantes, por meio do tes-
te U de Mann-Whitney, a um nível de significância de 0,05. Algumas 
questões possuem duas alternativas de respostas (“sim” e “não”), en-
quanto outras possuem três alternativas de respostas, sendo uma de 
nível intermediário (“sim, uma vez na semana”, “sim, uma vez ao mês”  
e “não”).

2 Vale ressaltar que a pergunta 19 teve escala de numérica de resposta de 1 a 10, e a pergunta 39 
teve escala numérica de 1 a 3, diferentemente das escalas numéricas das perguntas anteriores  
(1 a 5). Nesse sentido, vale destacar que o questionário utilizado nesta pesquisa foi o mesmo que 
Morrison et al. (2008) utilizaram em sua pesquisa, o qual foi testado anteriormente e gentilmente 
cedido para a realização desta análise. O aumento da escala tentou captar melhor as respostas 
à pergunta realizada.
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No conjunto de perguntas da Tabela 5, observa-se que houve diferença 
estatística nas respostas à pergunta 39, que indaga se o integrante do 
programa participa de reuniões da indústria. Essa pergunta tinha como 
alternativas “sim, mais da metade delas”, “sim, mas menos da metade 
delas” e “não”. A escala numérica de respostas para essa questão era, 
respectivamente, 1, 2 e 3. Os participantes do tipo B se mostraram me-
nos presentes nesses encontros do que os do tipo A. Vale destacar que, 
entre os membros do tipo A, há pessoas que estão ativas no mercado de 
trabalho, enquanto no tipo B há presença significativa de aposentados. 
Contudo, conforme as informações contidas na Tabela 2, embora os 
participantes do tipo B participem menos desses encontros, a sua con-
fiança na indústria fumageira é maior que a dos participantes do tipo A.

De forma geral, a confiança nas instituições, nas pessoas e no progra-
ma como um todo é um fator crucial para entender a participação e a 
manutenção dos proprietários em projetos de conservação ambiental. 
Conforme Ducos e Dupraz (2006), quanto maior a confiança em um 
projeto, maior tende a ser a participação dos proprietários na iniciativa.

Tabela 5  
Análise estatística das respostas às perguntas 36 a 43 e 45 do questionário de Gil (2020)

Questão Hipótese nula Resultado 
do teste U Decisão Posto médio 

maior

Você ajuda algum grupo local (por exemplo. grupo de 
preservação ambientai, agricultores, grupo esportivo ou 
grupo da igreja) como voluntário?

O nível de 
concordância com 
a questão é igual 
para os dois tipos 
de agricultores

0,329 Reter a 
hipótese nula -

Membros da sua família ajudam algum grupo local (por 
exemplo. Grupo de preservação ambiental, agricultores, 
grupo esportivo ou grupo da igreja) como voluntário?

0,177 Reter a 
hipótese nula -

Você participou de um evento da comunidade local  
nos últimos 6 meses (por exemplo. festa da igreja, 
evento da escola)?

0,789 Reter a 
hipótese nula -

Você participa de reuniões do seu grupo da indústria? 0,005 Rejeitar a 
hipótese nula Tipo B

Você participa de reuniões de uma organização ou  
clube local (por exemplo. Sindicato, grupo de 
preservação ambiental, associações de agricultores, 
grupo esportivo ou da igreja)?

0,095 Reter a 
hipótese nula -

Você participa da direção de algum grupo ou  
organização local? 0,621 Reter a 

hipótese nula -

Quantas vezes você fala com seus vizinhos? 0,989 Reter a 
hipótese nula -

Com que frequência você discute questões agrícolas  
com seus vizinhos? 0,899 Reter a 

hipótese nula -

Você acha que tem interesses em comum com 
proprietários rurais que moram perto de você? 0,601 Reter a 

hipótese nula -

Fonte: Gil (2020).
Nota: dados reprocessados pelos autores (2022).
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Na próxima seção serão apresentadas as considerações finais, em que 
será realizada uma síntese do presente estudo, mas abordar-se-ão es-
sencialmente as conexões que podem ser feitas para além do escopo 
deste trabalho.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo deste estudo foi identificar as possíveis diferenças entre os 
tipos de participantes do Projeto Protetor das Águas de Vera Cruz (RS). 
O presente estudo indica que os tipos de participantes do programa são 
heterogêneos em algumas características e anseios.

A confiança dos participantes do tipo A nas organizações que fomen-
tam o Projeto Protetor das Águas de Vera Cruz é recorrentemente me-
nor se comparada à do tipo B. Logo, os gestores do programa necessi-
tam compreender quais são os fatores que podem estar ocasionando 
essas divergências. Isso é importante porque a menor confiança daque-
les participantes pode estar gerando uma participação potencial, de 
proprietários locais, menor no programa do que a desejada pelos atores 
envolvidos na execução do projeto. Mas, uma provável explicação para 
os resultados pode estar vinculada ao custo de oportunidade que se 
apresentaria maior para os proprietários rurais do tipo A (agricultores 
em tempo parcial e integral) em relação aos proprietários rurais do tipo 
B (aposentados e estilo de vida).

Os resultados do presente artigo também reforçam a ideia de que tipos 
diferentes de participantes podem ser encontrados em outros progra-
mas de PSA no Brasil. Este estudo permite compreender que são neces-
sárias ações específicas para a atração de novos participantes e para a 
manutenção dos que já são membros ativos.

Futuros estudos também podem buscar o aprofundamento de como es-
ses fatos modificam o número de participantes e a sua real participação 
nos projetos ao longo do território brasileiro. 
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